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Resumo: O artigo a seguir trata-se da assimetria informacional que provoca desequilíbrios econômicos 
e impacta sobre a eficiência e a eficácia de políticas públicas. No caso do planejamento de uma política 
pública deve-se ter como parâmetro a simetria de informação por ser a situação que representa o 
equilíbrio geral. Assim sendo, analisou-se o fenômeno da distorção de informação nas relações 
socioeconômicas no planejamento de tais políticas. O objetivo geral foi a aplicação do método 
desenvolvido para mensurar o fenômeno da assimetria informacional. Validando-o como meio de 
quantificação de eficácia e eficiência de políticas institucionais, como também de avaliação qualitativa 
da mesma. No método foi aplicado a análise documental, bibliográfica e por fim a aplicação de 
questionário aos agricultores do município de São José do Barreiro/SP. Sendo o foco principal do 
questionário avaliar o grau de assimetria de informação na concessão de crédito do PRONAF. Após 
realizou-se a descrição do fenômeno estudado e a avaliação quantitativa e qualitativa da política pública 
do PRONAF na localidade. O resultado da pesquisa apontou que a assimetria informacional impacta 
sobre a política pública do PRONAF e validou o método como instrumento de avaliação de políticas.     
 

Palavras-chave: Planejamento e desenvolvimento regional. PRONAF. Assimetria informacional. São 
José do Barreiro. 
 
Abstract: The following article deals with the informational asymmetry that causes economic 
imbalances and impacts on the efficiency and effectiveness of public policies. In the case of the planning 
of a public policy one must have as a parameter the symmetry of information because it is the situation 
that represents the general equilibrium. Thus, the phenomenon of information distortion in 
socioeconomic relations in the planning of such policies was analyzed. The general objective was the 
application of the method developed to measure the phenomenon of informational asymmetry. 
Validating it as a means of quantifying the effectiveness and efficiency of institutional policies, as well 
as qualitative evaluation of the same. In the method was applied the documentary, bibliographic analysis 
and finally the application of questionnaire to the farmers of the municipality of São José do Barreiro / 
SP. The main focus of the questionnaire was to assess the degree of information asymmetry in PRONAF's 
credit granting. After the description of the phenomena studied and the quantitative and qualitative 
evaluation of PRONAF's public policy in the locality was carried out. The result of the research pointed 
out that the informational asymmetry impacts PRONAF public policy and validated the method as a 
policy evaluation tool. 
 
Keywords: Regional planning and development. PRONAF. Informational asymmetry. São José do 
Barreiro. 
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Introdução 

O programa nacional de financiamento da agricultura familiar (PRONAF) teve 
origem na lei 1.946 de 28 de junho de 1996. (BRASIL, 2014). Guanziroli (2007) enfatiza 
que, antes desta lei, o que permanecia era a escassez de recursos financeiros e altos 
custos de captação de crédito para os produtores rurais familiares brasileiros. 

No período entre 1996 a 2006 mesmo com a edição da lei e os avanços que 
representou no fomento do crédito, não ficou claro quais produtores rurais poderiam 
se enquadrar na condição de produtor rural familiar. Todavia, em 2006 foi corrigido 
essa lacuna legal. A lei 11.326 de julho 2006 definiu as características de 
enquadramento dos produtores rurais familiares. (BRASIL, 2014). 

 Guanziroli (2007) afirma, que ao subsidiar o crédito aos produtores rurais 
familiares há ineficiência na alocação do recurso financeiro.  Além do mais, enfatiza, 
que o agricultor familiar pode obter o empréstimo sem ter a capacidade de saldar seus 
débitos. A existência da oferta de crédito com juro baixo e subsidiado pelo governo é 
um incentivo ao endividamento. Tal situação aumenta os custos da política pública 
devido aos impactados ocasionados pela distorção na informação.  

Azevedo e Shikida (2004) descrevem que, um fator decisivo na avaliação da 
concessão do crédito é a assimetria de informação. A concessão do crédito é fator 
importante para o nível de produção agrícola. Ao constituir um mercado de crédito 
para o produtor rural familiar, a distorção da informação incide diretamente na sua 
concessão. A disparidade de informação entre quem demanda o crédito e quem oferta, 
causam os problemas de seleção adversa e risco moral.  

Analisar a incidência da deformidade da informação na política do PRONAF não 
é tarefa fácil. O Governo não é o executor da oferta do crédito, pois transfere essa 
função para o setor bancário brasileiro. Os bancos públicos são os principais executores 
do programa e sofrem com o fenômeno da informação. Um enfoque do fenômeno sobre 
o PRONAF é de suma importância, pois o programa foi idealizado pelo governo para 
gerar desenvolvimento local, regional e nacional.   

 
2 Sobre Desenvolvimento e o aumento de riqueza. 

Para List (1983) o bem-estar da sociedade e seu desenvolvimento não pode ser 
analisado sem o contexto histórico. O passado é a interligação para o futuro. A 
identidade do povo e a região geográfica compõe o corpo dinâmico de seu 
desenvolvimento. Afirma que é a ação do Estado que contribui com o desenvolvimento. 
Também sustenta que, mesmo que uma região pobre se relacione comercialmente com 
regiões mais ricas, isto não faz com que gere desenvolvimento local. O 
desenvolvimento local não se dá espontaneamente. E o Estado é fundamental para 
corrigir a distorção do desenvolvimento entre regiões. 

Para Souza et al (2013), senão tiver a distribuição mais equitativa dos recursos 
para desencadear o desenvolvimento, o que se observa é que a distribuição dos 
recursos em apenas uma região gera a concentração espacial da renda. 

Para Alvim et al, (2004), o desenvolvimento advém da competitividade dos 
agentes econômicos. A competição não só traz melhoria à produção, como também 
para alocação dos fatores de produção. A otimização dos recursos gera aumento da 
produtividade, o que gera aumento da riqueza produzida. 

Adam Smith entendeu que os mercados são construtos sociais. O caos e o 
interesse individual de alguma forma gera riqueza. Reconhece que o aumento de 
riqueza vem da produtividade do ser humano por meios das especializações.  Isso é o 
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início do desenvolvimento, todavia o mercado no sentido smithiniano não permite a 
inclusão dos não incluídos, mas gera a rede necessária para geração da riqueza.  

Para List (1983) o desenvolvimento tem correlação com o planejado pelo Estado 
para sociedade. Existe a necessidade em atender o econômico e o social. Isto se dá por 
meio da relação produtiva social que sustenta a cadeia produtiva.  O que fortalece o elo 
econômico de toda rede de produção. 

Segundo Padilha e Bomtempo (1999), a rede de produção de serviços e bens é 
constituída por agentes. Os quais são tomadores de decisões. Suas ações se inter-
relacionam no processo decisório como determinante da quantidade produzida e 
distribuída. O crescimento sustentável da riqueza se dá na compra e venda do produto 
gerado, pois   incrementa a renda.  

Conforme Alvim et al (2004), a competição entre os agentes envolvidos no 
processo produtivo é de suma importância, pois cria processos mais eficientes. A 
competitividade alimenta a eficiência e melhora as técnicas de produção. Parece que 
só aumento da riqueza não faz com que haja desenvolvimento. Para haver 
desenvolvimento deve ter distribuição de renda e não, somente o crescimento 
econômico por meio competitividade. 

O que Fonseca e Bursztyn, (2009) afirmam que o processo de governança é 
extremamente importante na gestão do plano de desenvolvimento. Pois o 
desenvolvimento abrange a ideia de um processo político justo, pautado pela eficiência 
e transparência em suas decisões da sociedade. 

 
2.1 As particularidades do PRONAF 

O PRONAF como política pública de financiamento para os agricultores 
familiares fez crescer em 319% (MDA, 2015) o volume de crédito para o público 
familiar. Feijó (2013) discorda deste número, pois para ele na verdade é de 269%, pois 
a metodologia do Ministério do Desenvolvimento Agrário contempla as renegociações 
de dívidas. Todavia os dados tanto do MDA, como de Feijó (2013) evidenciam que 
houve aumento dos valores na concessão do crédito para os agricultores familiares. 

Para Feijó (2013), o PRONAF de fato ampliou a concessão do crédito rural, 
porém ressalva que houve problemas. O ponto forte da expansão foi a diversificação 
das linhas de investimentos que, antes estavam concentradas no custeio do plantio. 
Faz a crítica que, a expansão do volume crédito foi concentrada nos contratos de 
maiores valores. Ressalta, que o volume de contratos vem decaindo desde o início do 
programa. Isto se dá a partir de 2006, com a redução em torno de 40%. Em termos 
absolutos o crédito destinado ao programa evoluiu entre 99/00 a 07/08, o valor em 
reais foi de 2,15 bilhões para 6,85 bilhões e na safra de 13/14 o valor do crédito 
disponibilizado chegou a 21 bilhões de reais. (MDA, 2015).  

Souza et al (2015) verificam, que na fase antes da edição do PRONAF os 
pequenos agricultores rurais e grandes produtores disputavam os recursos dos 
financiamentos rurais. É evidente a importância do PRONAF, mas enfatizam que o 
público atendido de fato são os produtores mais capitalizados. Pois há o problema da 
classificação seletiva que impede o produtor destinatário do programa ter acesso ao 
capital disponibilizado.   

Zani e Costa (2014) averiguam que, o esquema proposto pelo PRONAF promove 
o desenvolvimento nas mais remotas regiões, pois gera renda. Destacam que o 
programa tem "mais de 14 milhões de contratos de crédito rural firmados entre 2003-
10, que totaliza aproximadamente 60 bilhões de reais em financiamento". Destacam a 
importância desta política para o desenvolvimento localidades.   
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Para Silva e Bernardes (2014), "o Pronaf parece mais relevante em municípios 
pobres [...] que o aumento da produção (crescimento econômico) precede a melhoria 
da qualidade de vida (desenvolvimento)". Destacam que o produtor rural familiar tem 
dificuldade na melhoria da técnica produtiva, fator que é necessário romper a barreira 
do atraso e de fato gerar recursos para não depender mais de recursos subsidiados pelo 
programa. 

Souza et al (2006) verifica que tais recursos quando usados de forma eficiente 
desencadeiam a geração de renda e melhora as condições sociais nas comunidades 
mais remotas do Brasil. Porque o PRONAF visa modificar a produção baseada no uso 
intensivo de trabalho. O uso de tecnologia na produção aumenta o índice de 
produtividade do campo, o que gera divisa.  

Távora (2014) ressalta, que o governo destinou em grande parte o crédito partir 
de 2003 como política de renegociação do crédito rural por meio da lei 10.696/2003. 
E que é evidente a importância do programa para o público familiar, porque são mais 
suscetíveis as condições econômicas. A renegociação representou grande avanço ao 
PRONAF. Porque houve na produção familiar o reestabelecimento da condição de 
tomador do empréstimo pelo agricultor rural. Todavia a renegociação da dívida rural 
foi dificultada pelo Lobby dos grandes produtores rurais. Os latifundiários usam a 
inadimplência como justificativa para serem beneficiados na política de renegociação 
de crédito. Concorrendo com o pequeno produtor rural familiar. 

Para Souza et al (2008), a produção do produtor rural beneficiado com o 
PRONAF causa o aumento do crescimento local. Gera empregos. Porque através das 
suas atividades gera-se a rede de comércio em torno da sua produção.  

Pegolo e Silva (2010) explanam, que o programa nacional da alimentação 
escolar (PNAE) contribui com o PRONAF. Sua conjunção com o PRONAF é um grande 
passo para o desenvolvimento. Nas zonas rurais gera renda e empodera a população 
futura via conhecimento e provocam melhorias nas condições de vida.  

Galindo e Silva (2013) afirmam que, os produtores rurais devem se associar em 
cooperativas para ter acesso ao PNAE e ao programa de aquisição de alimentos (PAA). 
Sendo importante política de fomento para renda dos produtores rurais familiares. 
Estes são meios de garantir a sustentabilidade econômica aos empreendimentos rurais 
familiares. Indiretamente garante também o pagamento dos compromissos 
financeiros dos créditos contratados do PRONAF.  

 

2.2 Do fenômeno da assimetria de informação e política pública 

A interconexão dos subsistemas do sistema de produção é responsável pela 
absorção do insumo e transformação do mesmo num bem ou serviço. A distorção da 
informação interdepartamental afeta o horizonte produtivo. Pois a instituição é 
composta por várias pessoas. Uma visão estática é um erro do ponto de vista analítico, 
porque não se verificará de fato a dinâmica da instituição.   

Farina (1999) constata que a análise da competitividade institucional não é um 
assunto usual na literatura teórica e nem em estudo de campo. Reconhece que há várias 
formas para organizar a produção, e que causam grande impacto no ambiente 
institucional. Seria míope ignorar a situação da competitividade interna em uma 
organização. É primordial o assunto ser tratado via questões concorrenciais, porque 
fundamentam diretamente os planos estratégicos da governança institucional.  

Todavia fazer um parêntese é necessário. Perguntar como a assimetria de 
informação impacta na política pública, pois ela afeta o processo decisório 
institucional. Cabe deixar evidente também a distorção está presente no contrato do 
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público com a sociedade. Hayek expressa que o preço de mercado é o meio de 
informação que o mercado utiliza equilibrar a oferta e demanda. Porém tal situação do 
que é público se adequa ao mercado? Como política pública é afetada?  

Chiavenato (2007) diz que a organização é a junção de uma ou mais pessoas 
numa atividade fim para produzir um produto ou serviço. Constata também que 
existem três razões fundamentais para união: a primeira por razão social, pois o ser 
humano é social por natureza e ter convivência em comunidade é uma necessidade; a 
segunda é por questões de aumento das riquezas materiais, via aumento da produção 
de bens e serviços; e por fim para aumentar a organização da forma de produzir.  

Mas o conceito de organização exposto por Chiavenato cabe ao setor público? A 
reposta é sim, porém a organização pública difere da privada. A organização pública 
produz bens e serviços não excludentes, diferindo da organização privada. O objetivo 
é social e não mercado, ainda que o mercado seja uma construção social.  

Grossman e Stiglitz (1980) verificam que a de simetria informacional é a condição de 

ótimo teórico, porque o fenômeno da assimetria informacional é presente nas relações humanas. 

Mensurar a assimetria é necessário, mas é uma tarefa árdua.  
Neste sentido Grossnan e Stiglitz indicam de forma intuitiva que nas 

organizações públicas quanto menos assimetria na informação é melhor. A condição 
de simetria é o que atende melhor o conceito de público. A não exclusão de quem 
consome o bem ou serviço público passa pelo quanto de informação que o consumidor 
tem. Uma coisa é não consumir porque não quer, outra é não consumir por 
desconhecimento.    

Para Guanziroli (2007) a gestão informacional dos produtores rurais familiares 
tem que ser mais eficiente. Porque se não fizerem sempre haverá a tensão entre as 
variáveis da concessão do crédito, taxa de juros e risco, que afeta a eficiência econômica 
do processo. A redução da liquidez faz com que os produtores tomem mais cuidados 
em suas decisões. Assim os tomadores de empréstimos criam consciência baseado na 
racionalidade devido às consequências do não pagamento do crédito. E no caso de alta 
liquidez os produtores podem aplicar os recursos obtidos em projetos ineficientes 
tendo uma má condução na eficiência econômica da sua produção. 

Guanziroli chama a atenção entre a relação risco e a eficiência na aplicação dos 
recursos disponibilizados na política pública. Isto se dá por meio do preço, pois os 
preços são meios de informação. O desafio de equilibrar o custo da captação de um 
recurso e retorno do capital aplicado na produção. Faz com que haja mais eficiência 
nos meios produtivos, pois deve-se produzir o máximo com o mínimo de recursos. De 
tal forma isto é um contrassenso do que é público.    

 
Schneider (2003) em contraposição a ideia de liberdade constata que o Estado 

deve auxiliar os pequenos produtores rurais devido à dificuldade na condução eficiente 
de seus processos de produção. Tal ajuda tem por finalidade a causa maior porque 
estimula a renda e desenvolvimento regional.  

A assimetria de informação como fenômeno gera um conflito de ideia do que é 
público e privado. Questionar qual é a finalidade do público confundindo a coisa 
pública com privada é um erro conceitual, pois o público difere do privado mesmo no 
que sistema capitalista. 

 

3.  Método  

A produção do conhecimento na pesquisa científica é obtida por meio de 
observações e experimentações. O método de pesquisa se deu via revisão básica da 
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bibliografia, o que ajudou a delimitar o objeto de estudo. A construção do método de 
pesquisa indicou os meios de coletas de dados e abordagem dos dados, utilizou-se o 
ferramental estatístico do Alfa de Cronbach, T-Studant para definir a população 
entrevistada, e correlação das variáveis para encontrar o peso da informação nas 
repostas dos entrevistados, para poder derivar as curvas de assimetria de informação, 
como também as de eficiência e eficácia. O tipo de pesquisa foi a descritiva, pois este 
tipo de pesquisa demonstra as inter-relações entre as variáveis estudadas. Facilita 
interpretação e serve de base para a explicação do fenômeno estudado.  

A tabela e gráfico a seguir demonstram o poder da amostra utilizada em que foi 
aplicado o questionário de pesquisa. 

 
Figura 1 - Cálculo pode da amostra T-Studant 

 

 Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Amostra definida para aplicação dos questionários foi de 15 pessoas 
beneficiarias do PRONAF.  Aplicou-se o teste do Alfa de Cronbach para ver o poder de 
correlação do instrumento de coleta de dados, e ainda de reforçar poder do 
instrumento aplicou – se o teste R quadrados de Cox e Snell, Nagelkerke e McFadden 

O pressuposto estabelecido para mensuração da função individual de 
informação é o demonstrado pela função:  X + Y = 1, onde Y = X - 1. A variável X 
representa a quantidade de informação dos produtores rurais e Y a dos bancos. 

A análise seguiu os critérios: mensuração do fenômeno da assimetria 
informacional por meio de levantamento de dados empíricos, o ideal teórico para 
política pública é a simetria informacional e a igualdade informacional também é a 
situação que se encaixa para descrever o bem ou serviço público. Entende-se como 
equilíbrio perfeito para oferta do serviço e bem público é a situação que não produz 
externalidades negativas entre os agentes envolvidos na relação de oferta e demanda.  

Através da análise dos dados derivou-se linhas de regressão que demonstram as 
assimetria e as externalidades geradas na relação entre consumo e oferta.  
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Figura 2 – Curva de assimetria da informação e Curva de Externalidade – 
Demonstração teórica 
 

                                                                  
                  Elaboração própria 

 
As premissas a seguir foram observadas na derivação das curvas: 
 

• Deve-se ter em conta que a soma das informações entre as partes sempre 
será equivalente a 100%; 

• Assimetria informacional é equivalente às disparidades entre as 
informações entre os indivíduos; 

• Nas curvas de externalidades geradas a negativa representa a eficácia 
econômica e a positiva representa a eficiência econômica; 

• A condição de equilíbrio perfeito sempre gera externalidades positivas 
aos indivíduos e atinge a máxima eficiência e eficácia econômica, cujo 
valor é igual a 50% para cada indivíduo; 

• A soma das assimetrias individuais gera as curvas de externalidades 
geral, que equivalem às curvas de eficácia e eficiência econômica, pois 
entendeu-se que são forças contrárias dentro da estrutura de 
desenvolvimento; 

• A situação de equilíbrio será quando a curva de externalidade negativa e 
positiva se cruzarem, ou seja, quando eficácia for igual eficiência 
econômica. 

• Conforme os critérios acima efetuaram-se a análise dos resultados da 
coleta de dados, para mensurar o fenômeno da assimetria informacional. 

 
Sendo assim esclarecidos os passos metodológicos aplicados na pesquisa para 

mensuração da assimetria informacional.   
 

4. São José do Barreiro Caracterização da área de estudo. 

Segundo IBGE (2016), o município de São José do Barreiro, primeiramente, 
surgiu como entreposto de tropeiros em 1820, e em 1833 João Ferreira de Souza doou 
os terrenos para criação do patrimônio São José do Barreiro no Local. Em 1842 foi 
elevado a Freguesia, e em 1885 elevou-se a cidade e em 1938 adotou o nome de 
Barreiro, voltando a se chamar São José do Barreiro em 1953.  
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São José do Barreiro faz parte da região metropolitana do Vale do Paraíba e 
Litoral Norte conforme a lei 1.166 de janeiro de 2012 e seu território pertence a região 
administrativa de Cruzeiro, EMPLASA (2016).  

Segundo Conceição et al (2015) descreve que o município de São José do 
Barreiro está "localizado na microrregião de Bananal", ressaltando que a região teve 
relativa prosperidade econômica nos tempos áureos da economia cafeeira. 

Para Vieira et al (2014), a região é chamada de "Vale Histórico", isso deve-se ao 
fato do município manter, de certa forma, as tradições e arquitetura dos tempos de 
prosperidade do século XIX. Segundo os autores, tal condição se manteve nos dias 
atuais devido à construção da Rodovia Presidente Dutra, pois a mesma levou a região 
a isolação e permanência do modo de vida das épocas longínqua, o que alijou a região 
à manutenção da economia.      

 Todavia a situação econômica do município se configura atualmente de tal 
forma que fez Conceição et al (2015) constatar que São José do Barreiro teve um 
crescimento da renda entre o período de 1999 a 2011, de tal forma que o PIB de 1999 
era de R$ 10,54 milhões de reais e que em 2011 passou aos valores de R$ 48,49 
milhões. Em termos percentuais a variação total foi de 359%. Os autores ressaltaram 
que a participação percentual do município em termos percentuais do PIB da RM do 
Vale do Paraíba e Litoral Norte em 1999 foi de 0,048% e em 2011 aumentou para 
0,077%.   

Vieira et al (2014) destacam que a cidade de São José do Barreiro tem baixa 
oferta de empregos formais, neste caso os mais jovens são os mais afetados por causa 
da dificuldade de imersão no mercado de trabalho. Os autores demonstram que:   

 

O crescimento do emprego formal de 2006 a 2012, em São José do Barreiro 
(11%) [...] a participação dos jovens ocupados no setor formal, em 2012, em 
São José do Barreiro (8%) é menor do que a média regional (19%) e estadual 
(19%) (MTE, 2014). Conforme os dados do DATASUS (2013) município, em 
termos de miséria absoluta, 22,07% tem uma renda média domiciliar mensal 
de até 1/4 de salário mínimo (R$ 217,00 em 2010) e 45,01% de até 1/2 salário 
mínimo. Tal situação atinge as crianças: 68,20% da população com menos de 
15 anos vive em domicílios de baixa renda (até 1/2 salário mínimo) e a taxa de 
trabalho infantil é de 10,23%. (VIEIRA et al, págs. 8 e 9, 2014).  

 

Vieira et al (2014) ressaltam que o município ocupou a pior colocação de acordo 
com os dados do indicador do desenvolvimento econômico do Estado de São Paulo 
desenvolvido pela FIRJAN, a colocação foi a 644° e o IFDM foi de 0,6117. 

Segundo a Emplasa (2015), São José é uma Estância Turística que está na 
chamada rota da cachaça conjuntamente com os municípios de Bananal e Cunha, 
todavia tal título parece não refletir na melhoria dos dados econômicos apresentados 
pelo município. 

Segundo o IBGE (2015), poder-se-á contatar que o município de São José do 
Barreiro tem grande potencial voltado ao turismo ecológico, em seu território estão 
localizados o parque da Serra da Bocaína e patrimônios históricos, ademais na divisa 
com Areias está também à represa do funil, que é fonte de lazer e pesca esportiva, bem 
como fonte de renda proveniente da pesca profissional desenvolvida pelos ribeirinhos. 

O município possui 4.077 habitantes segundo o IBGE (2015), e conforme dados 
do mesmo instituto 1.823 pessoas são ativas economicamente. Deste total 548 pessoas 
declaram que a sua principal forma de ocupação e geração de renda está no campo. 

Segundo Seade (2015), no que tange a riqueza a evolução do município está na 
seguinte situação de acordo com índice paulista de responsabilidade social: 
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Para 2008 o valor do IPRS - Riqueza foi de 21; em 2010 passou a 22; e em 2012 
evoluiu para 23. Durante o período analisado o IPRS - Riqueza de São José do Barreiro 
ficou no patamar de 50% do IPRS - Riqueza médio do Estado de São Paulo. Segundo o 
Seade (2015), a posição ocupada pelo município neste item em 2008 ocupou a 621º, 
em 2010 passou para 627° e por fim em 2012 ocupou a 626°. Tal informação 
demonstrou que o município de 2008 a 2012 piorou sua posição em relação aos demais 
municípios paulistas, pois perdeu 5 posições no ranking.  

Para Santos et al (2012), o desenvolvimento não é apenas do crescimento da 
renda, pois ele deve ser capaz de conciliar valores sociais e proporcionar a melhoria da 
qualidade nas relações sociais. Quanto à sustentabilidade deve atender a demanda 
atual, sem prejudicar o consumo da população futura. E por fim deve ser equitativo, o 
que se traduz em melhoria da qualidade de vida socioeconômica e da população.  
Diante do exposto pelos autores nota-se que o município de São José do Barreiro não 
modificou a condição básica da melhoria da equitativa da renda.  

Vide que o crescimento no período analisado no período foi pífio. Em com 
relação escalonamento no ranking São José do Barreiro ocupa as últimas posições 
entre os 645 municípios paulistas. Demonstrando-se assim que a sustentabilidade 
econômica da renda gerada no município quase inexiste, pois segundo Serrano (2001, 
p.1), "O termo ‘gasto improdutivo’ designa todas as despesas que ajudam a realizar 
(vender) o produto da economia, mas não criam capacidade produtiva" e o que parece 
ser o caso do município.     

Se comparado ao IPRS riqueza, o IPRS longevidade de São José do Barreiro 
ocupa melhor posicionamento.     

Rezende et al (2005), verifica que a longevidade é um importante item quando 
se avalia a melhoria da qualidade de vida da população e que está é uma das 
características do desenvolvimento.   

Sendo assim, por meio da análise do IPRS longevidade de São José do Barreiro 
pode-se constatar que o município decaiu substancialmente no ranking do IPRS 
paulista no período que compreende entre 2008 a 2010, mesmo que de 2010 a 2012 
tenha evoluído no ranking.    

No quesito escolaridade do IPRS em São José do Barreiro houve decréscimo 
entre 2008 e 2012. A retração neste período foi de 3 pontos. Para o período o IPRS 
escolaridade de São José do Barreiro ficou em média 76% abaixo da média estadual. 
Todavia segundo dados do Seade (2016), entre 2008 a 2012 o município perdeu 
posições no ranking neste quesito, saindo 576° em 2008 e 625° em 2012, o que quer 
dizer que piorou 49 posições com relação a 2008. 

Barroso (2004) demonstra que a educação tem ação libertadora e empodera os 
indivíduos trazendo melhoria na qualidade de vida da sociedade. 

De toda forma, neste capítulo pode-se verificar que São José do Barreiro sempre 
está entre as últimas ocupações no Ranking do IPRS paulista, pois o período entre 
2008 a 2012 o município apesar de ter evoluído em seu crescimento econômico, 
ressalta-se que o mesmo decaiu em sua distribuição de renda e qualidade de vida.   

 
5. Resultados da pesquisa 

Os dados em relação aos créditos concedidos para financiamento rural para São 
José do Barreiro foram os seguintes: conforme Seade (2016) nota-se que, o crédito 
rural teve uma queda que corresponde ao período de 2008 a 2010 e 2011 teve aumento 
substancial no valor do crédito concedido. Em 2008 o valor negociado, em termos 
monetários, foi de R$ 322.280,00; em 2009 R$ 247.966,00; em 2010 R$ 197.373,00 
e em 2011 R$ 420.801,00. As quedas em termos percentuais de 2008 para 2009 
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representaram 23,06%; de 2009 para 2010 foi de 20,40%; e de 2010 até 2011, 
aumentou em termo percentuais 113,20%. Todavia se analisarmos o período como um 
todo houve um crescimento médio em torno de 23,25%, mas ressalta-se que os dados 
oficiais não estão decompostos, demonstrando a separação entre o crédito tradicional 
o destinado ao PRONAF.  

Conforme dados do FNDE (2016) houve aumento do repasse pelo FNDE para a 
compra da merenda escolar de produtos advindos da agricultura familiar. Entre 2011 
e 2014 a média de aumento de 28%, em 2011 e 2012 diminui 4,34%; 2012 a 2013, 
aumentou 8,18%; 2013 a 2014 aumentou 80,90%.  Em 2011 a relação de compra foi de 
2,91%; em 2012 essa relação 4,41%; em 2013 foi de 2,79% e por fim em 2014 a relação 
foi de 13,93%. 

A relação dos entrevistados entre os sexos foi de 29,41% de mulheres e 70,59% 
de homens. Do total de entrevistados 47,06% produzem para comercialização dos 
produtos o restante 52,94% declararam que produzem apenas para economia de 
subsistência. Apenas 5,88% usa tecnologia aplicada à produção os demais 94,12% 
disseram que não usam tecnologia. 

Total de área de produção na divisão entre os sexos foi de 39,93% para as 
mulheres e 60,07% para os homens. O percentual de homens que ganham R$ 788,00 
é de 23,53% os que ganham entre R$ 789,00 e R$ 2.364,00 é de 41,18% e os que 
ganham R$ 2.365,00 entre R$ 3.940,00 é o 5,88%. O percentual de mulheres que 
ganham R$ 788,00 é de 23,53%; que ganham entre R$ 789,00 e R$ 2.364,00 é de 
5,88%. 

 

Tabela 1  - Resumo do processamento de dados 
Descrição N Porcentagem 

marginal 

Quanto você sabe sobre o contrato do 
PRONAF 

Desconheço 13 76,5% 

Tenho pouco 
conhecimento 

3 17,6% 

Conheço muito 1 5,9% 

Quanto tempo de PRONAF 2  e 3 anos 1 5,9% 

4 e 5 anos 1 5,9% 

0 15 88,2% 

Beneficiário do PRONAF Sim 2 11,8% 

Não 15 88,2% 

O que é o PRONAF Desconheço 11 64,7% 

Tenho muito pouco 
conhecimento 

3 17,6% 

Tenho pouco 
conhecimento 

2 11,8% 

Conheço 1 5,9% 

Qual é a taxa de juros do PRONAF Desconhece 15 88,2% 

Tem muito pouco 
conhecimento 

1 5,9% 
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Conhece muito 1 5,9% 

O que o Funcionário do banco que você 
tomou o empréstimo disse sobre o PRONAF 

Não 15 88,2% 

Explicou, entendi um 
pouco 

2 11,8% 

Algum órgão municipal informa sobre o 
programa nacional da agricultura familiar 

Não 17 100,0% 

O quão as informações dos funcionários dos 
bancos e dos órgãos municipais são 
importantes, para acesso do PRONAF 

Sem importância 1 5,9% 

Importante 9 52,9% 

Muito importante 6 35,3% 

Plenamente 
importante 

1 5,9% 

Qual a maior dificuldade que encontra em 
tomar o empréstimo do PRONAF 

Desconhecimento 
sobre o PRONAF 

12 70,6% 

Burocracia 4 23,5% 

Falta de auxílio para 
empréstimo 

1 5,9% 

O crédito obtido pelo programa é importante 
para sua produção 

Sem importância 2 11,8% 

Importante 10 58,8% 

Muito importante 5 29,4% 

Você acha que falta informação necessária e 
maior divulgação sobre PRONAF 

Desconhecimento do 
contrato 

5 29,4% 

Não necessito 8 47,1% 

Burocracia 2 11,8% 

beneficiário do 
PRONAF 

2 11,8% 

Você acha que falta divulgação e informação 
sobre o PRONAF 

Sim 16 94,1% 

Não 1 5,9% 

Você quando pega empréstimos bancários 
entende sobre as cláusulas do acordo 
contratual 

Sim 4 23,5% 

Não 13 76,5% 

Válido 17 100,0% 

Ausente 0  

Total 17  

Fonte: elabora pelos autores. 
 

A Tabela 2 demonstra os percentuais obtidos para questões qualitativas 
utilizadas para aferir informação que a população de São José do Barreiro tem sobre o 
PRONAF.  

Nota-se que informações contidas na Tabela 1 que existe uma discrepância no 
que é almejado pela política pública do PRONAF e o que acontece em São José do 
Barreiro. Os gestores públicos locais não fazem a interação entre poder público local e 
comunidade e é identificado que os agentes financeiros locais não conduzem a política 
pública como coisa pública, mas sim privada. Como evidenciado pelo debate teórico a 
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orquestração do ente público como mediador entre sociedade e agentes é necessário 
para que os fatores endógenos do que fora planejado se ativem fazendo com que assim 
o desenvolvimento local inicie-se. 

 
Tabela 2  - Estatísticas de confiabilidade da amostra 

Alfa de Cronbach N de itens 

0,787 11 

Fonte: elabora pelos autores. 

 

A Tabela 3 demonstra o Alfa de Cronbach, e este é superior a 0,7 e significa que 
a amostra é válida, pois o teste de Cronbach analisa o poder de relação entre as 
variáveis do questionário da pesquisa aplicada.  O teste de correlação de Cronbach nos 
demonstra que o número total de questões que são válidas e apresentam correlação 
entre si equivale-se a 11 questões. E a questão que apresenta peso é a questão: “se o 
entrevistado acha que falta informação e maior divulgação do PRONAF”. 

 
Tabela 4 - R Quadrado do Modelo 

Métodos - Testes R quadrados Resultados R quadrados 

Cox e Snell 
0,742 

Nagelkerke 
1,000 

McFadden 
1,000 

Fonte: elabora pelos autores. 

 

As informações contidas na Tabela 4, a fim de ratificar o Alfa de Cronbach, 
aplicou-se também o teste Qui-Quadrado de Cox e Snell, Nagelkerke e Macfadden e 
obteve-se os resultados de 0,742 para Cox e Snell, respectivamente 1 para o Nagelkerke 
e Macfadden, e pode-se afirmar que a variável dependente é explicada pelas variáveis 
independentes do modelo matemático aplicado, dando elevado grau de precisão ao 
modelo proposto.  

Os pesos entre as correlações da variável dependente e as demais variáveis 
independentes que as impactam. A variável dependente do modelo é a pergunta “é 
beneficiário do PRONAF”, pois entende-se que está pergunta é a que corresponde se o 
agricultor local de fato conhece sobre o PRONAF ou não.   A variável de conhecimento 
sobre o PRONAF impacta negativamente na variável dependente demonstrando a 
relação direta que a informação possui sobre a condição se o agricultor familiar do 
município de São José do Barreiro é beneficiário do PRONAF.  

O Gráfico 4 é a síntese das premissas do método proposto pelo trabalho 
científico. Demonstrou que a assimetria de informação entre os produtores rurais 
familiares e bancos afetam a eficiência e eficácia da política pública planejada, pois a 
equidade e os ganhos igualitários não são obtidos por todos os produtores rurais 
familiares, que são o público alvo e têm ganhos muitos menores do que as instituições 
financeiras.  



O método da assimetria informacional para...  

76 
IGepec, Toledo, v. 21, n.2, p. 63-81,  jul./dez. 2017. 

 

Gráfico 4 - Externalidade Positiva e Externalidade negativa 
Fonte: elabora pelos autores. 

 

As curvas de eficiência e eficácia foram obtidas a partir das externalidades 
obtidas pelo gráfico 5, pois obteve-se as curvas a partir das externalidades médias 
auferidas pela pesquisa em campo. O percentual ficou entre 28% para eficácia e 72% 
para curva de eficiência, o que demonstra que existe um esforço a maior de 22% que 
impacta negativamente sobre eficácia.  

 

Gráfico 51 - Curva de Eficiência e Eficácia 
Fonte: elabora pelos autores. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A primeira etapa da pesquisa foi o estudo que concerne à metodologia e 
referencial teórico; a segunda etapa foi à aplicada o método desenvolvido pela 
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pesquisa. Por fim na última etapa concluiu-se a tabulação e ponderou-se o resultado 
obtido e a finalização da pesquisa.  

A pesquisa apontou que a assimetria informacional é um fenômeno que incide 
sobre as políticas públicas institucionais. Nota-se que de forma clara ela desencadeia 
impacto direto sobre a eficácia e otimização da política institucional. 

 A distorção da informação presente na relação econômica de consumidores e 
de quem disponibiliza os bens ou serviços, no caso o Estado, é prejudicial a qualidade 
e a maximização do recurso público. 

No caso ao observar que o bem público ofertado tem duas características, a da 
equidade e eficiência, a sua incidência é preponderante sobre planejamento de política 
pública, pois afeta o alcance da meta do que foi planejado. O ponto de ótimo final fica 
muito aquém do esperado pelos gestores e técnicos do Estado. É evidente que derroga 
a política pública em sua eficiência. 

No caso ao mensurar o ponto de ótimo da política pública, via a mensuração do 
fenômeno da assimetria informacional foi crucial para verificar o grau de ineficiência 
econômica e quão os recursos públicos são desperdiçados no decorrer da execução da 
empreitada pública. 

O objetivo geral da proposta do trabalho científico foi cumprido, pois o método 
demonstrou ser capaz de mensurar o fenômeno da assimetria de informação e poder 
avaliar as políticas públicas institucionais a partir da análise qualitativa da eficácia e 
eficiência. Os objetivos específicos foram alcançados, os quais era avaliar e mensurar o 
fenômeno da assimetria informacional fez-se o estudo de caso do PRONAF no 
município de São José do Barreiro e verificou-se que realmente a distorção de 
informação e a falta de engajamento do poder público local impactam diretamente no 
desenrolar do PRONAF, bem como este instrumento de fomento e desenvolvimento da 
comunidade rural local está relegado ao ostracismo e por fim conseguiu-se desenvolver 
um modelo de verificação da eficiência e eficácia das políticas públicas por meio do 
nível informacional. 

A hipótese levantada foi comprovada, porque o fenômeno informacional está 
presente em São José do Barreiro e isto de fato impacta no desenvolvimento local. 
Neste caso nota-se que o poder público local não utiliza está política pública federal de 
fomento a agricultura como instrumento de desenvolvimento local, o que poderia 
melhorar a renda, as condições sociais via empoderamento da população local e 
engajamento para sustentabilidade ambiental.  

A conclusão da pesquisa foi que a assimetria informacional impacta sobre o 
PRONAF nesta localidade. Demonstrou que o método proposto pelo trabalho científico 
tem validade como instrumento de avaliação de políticas. Que pode ser aplicado em 
quaisquer áreas da coisa pública ou privada como meio de auxílio ao gestor para o 
planejamento e execução de políticas institucionais. No caso estudado por meio do 
método demonstrou que a população local está totalmente desinformada. Desconhece 
os seus direitos como cidadãos, o que prejudica o acesso ao crédito do PRONAF o que 
afeta de certa forma o seu empoderamento e desenvolvimento local. 

O estudo indicou que se faz necessário verificar o grau de engajamento do poder 
público local e os instrumentos que utilizam para planejamento local, e como o 
problema de agência afeta a sua conduta como mediador e regente das políticas 
públicas para o desenvolvimento, pois evidencia-se que a gestão da política pública do 
PRONAF está sendo ineficaz em São José do Barreiro.  
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